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em ação, mais cidadania

PACTO PELA REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNO-NEONATAL

Considerando que a vida e a saúde são direitos fundamentais indisponíveis, e que a

proteção integral à maternidade e à infância constitui prioridade absoluta do Estado e

da sociedade;

Considerando que o óbito materno constitui um grave evento de saúde pública e um

importante indicador da qualidade da assistência à gestante;

Considerando que, no município de Porto Velho, foram registrados 30 óbitos maternos

entre 2021 e 2025, com predominância de causas evitáveis, especialmente

relacionadas a infecções, síndromes hipertensivas e outras condições clínicas que

poderiam ser prevenidas, diagnosticadas e tratadas oportunamente na Atenção

Primária à Saúde;

Considerando que a persistência desses óbitos evidencia fragilidades no acesso, na

qualidade e na continuidade do cuidado pré-natal, sobretudo entre populações mais

vulneráveis;

Considerando que a mortalidade fetal é um evento multifatorial fortemente associado

às condições maternas, à qualidade da assistência pré-natal e às desigualdades sociais;

Considerando que o município de Porto Velho registrou 320 óbitos fetais entre 2021 e

2025, com taxa de 9,75 por 1.000 nascidos vivos e elevada proporção de causas não

especificadas, o que revela fragilidades na investigação e no adequado preenchimento

das declarações de óbito;

Considerando que os transtornos hipertensivos maternos (pré-eclâmpsia e eclâmpsia)

figuram entre as principais causas de mortalidade materna, estando associados ao pré-












